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11) Letra A. 

A incorporação da tecnologia à educação traz muitos ganhos aos processos educativos tornando o 
ensino mais dinâmico e contextualizado. A educação a distância, modalidade em que professor e aluno 
não precisar necessariamente no mesmo tempo e/ou espaço, fez com que o ensino ultrapassasse 
barreiras fazendo com que mais pessoas tenham acesso. 

12) Letra E. ECA 

Esta questão, bastante atualizada, cobrou a literalidade do artigo 19, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. “Art. 19-A.  A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho para 
adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça da Infância e da Juventude. 
(Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) § 1o  A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional 
da Justiça da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à autoridade judiciária, considerando 
inclusive os eventuais efeitos do estado gestacional e puerperal. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)” 

13) Letra E. 

A Constituição Federal e os demais normativos ratificam que todos os entes federados devem atuar 
em regime de colaboração a fim de alcançar os objetivos e seguir aos princípios dispostos no artigo 
206. Ainda a Carta Magna, estabelece um percentual mínimo a ser investido por cada ente federado 
no que tange a receita resultante dos impostos para assegurar a educação. A saber, a União, deve 
investir nunca menos 18%, já os Estados, DF e Municípios, no mínimo 25%. Ademais, a gratuidade do 
ensino público e a gestão democrática são princípios constitucionais expressos que devem ser 
considerados ao se ministrar o ensino. 

14) Letra A . 

A LDB traz expressamente entre os seus princípios todas as afirmativas. Como o item II, traz o contrário, 
torna-se errado. Sobre os princípios, observe o artigo 3º. Art. 3º O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III - 
pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; V - 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; VII - valorização do profissional da educação escolar; VIII - gestão 
democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; IX - garantia 
de padrão de qualidade; X - valorização da experiência extra-escolar; XI - vinculação entre a educação 
escolar, o trabalho e as práticas sociais. XII - consideração com a diversidade étnico-racial; XIII - garantia 
do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida”. 

15) Letra D. 

A presença do professor é obrigatória, o que torna a D incorreta. Essa questão trouxe exatamente o 
artigo 13, da LDB. “Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino; II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; III - zelar pela aprendizagem dos alunos; IV - 
estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; V - ministrar os dias 
letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 



 
 

planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; VI - colaborar com as atividades de 
articulação da escola com as famílias e a comunidade.” 

16) Letra A 

A atividade escolar constitui-se na transmissão dos instrumentos que permitem a apropriação do saber 
elaborado, com a preocupação da aquisição de conteúdos, da formação de habilidades, hábitos e 
convicções. As teorias críticas revelam que se a escola não permite o acesso a esses instrumentos, os 
trabalhadores ficam bloqueados e impedidos de ascenderem ao nível de elaboração do saber, embora 
continuem, pela sua atividade prática real, a contribuir para a produção do saber. Assim continuam 
sendo dominados pelas minorias dominantes. 

17) ECA 

18) Letra C 

Para que o docente se adeque as novas tecnologias é necessário que o mesmo esteja em permanente 
processo de aperfeiçoamento e aprimoramento por meio da formação continuada. É exigido do 
docente uma constante atualização para fazer melhor uso das ferramentas disponíveis. 

19) ECA 

20) Letra C 

A Educação Inclusiva deve buscar um currículo dinâmico e ajustável ao aluno, centro da ação 
educativa. A ideia é desenvolver as potencialidades de cada indivíduo, respeitando as diferenças, 
entendo que o mesmo faz parte de um todo. 

21) Letra C 

Todas as afirmativas estão corretas. O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) traz 
uma concepção contemporânea de direitos humanos eu incorpora os conceitos de cidadania 
democrática, cidadania ativa e cidadania planetária, por sua vez inspiradas em valores humanistas e 
embasadas nos princípios da liberdade, da igualdade, da equidade e da diversidade, afirmando sua 
universalidade, indivisibilidade e interdependência. Assim, a mobilização global para a educação em 
direitos humanos está imbricada no conceito de educação para uma cultura democrática, na 
compreensão dos contextos nacional e internacional nos valores da tolerância, da solidariedade, da 
justiça social e na sustentabilidade, na inclusão e na pluralidade. 

22)  Letra D 

Afirmativa I - correta traz o objetivo do Ensino Fundamental segundo a LDB. 

Afirmativa II-  correta – para comunidades indígenas podemos ministrar o ensino em sua língua 
materna, descrição também da LDB para respeitar a cultura e sua formação. 

Afirmativa III -  errada, visto que fala estatuto da criança e ainda porque seu estudo é obrigatório. 

Afirmativa IV – correta traz uma das considerações sobre o currículo na educação básica segundo a 
LDB. 

23) Letra C. 

São objetivos gerais do PNEDH: a) destacar o papel estratégico da educação em direitos humanos para 
o fortalecimento do Estado Democrático de Direito; b) enfatizar o papel dos direitos humanos na 
construção de uma sociedade justa, eqüitativa e democrática; c) encorajar o desenvolvimento de 



 
 

ações de educação em direitos humanos pelo poder público e a sociedade civil por meio de ações 
conjuntas; d) contribuir para a efetivação dos compromissos internacionais e nacionais com a 
educação em direitos humanos; e) estimular a cooperação nacional e internacional na implementação 
de ações de educação em direitos humanos; f) propor a transversalidade da educação em direitos 
humanos nas políticas públicas, estimulando o desenvolvimento institucional e interinstitucional das 
ações previstas no PNEDH nos mais diversos setores (educação, saúde, comunicação, cultura, 
segurança e justiça, esporte e lazer, dentre outros); g) avançar nas ações e propostas do Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH) no que se refere às questões da educação em direitos humanos; 
h) orientar políticas educacionais direcionadas para a constituição de uma cultura de direitos humanos; 
i) estabelecer objetivos, diretrizes e linhas de ações para a elaboração de programas e projetos na área 
da educação em direitos humanos; j) estimular a reflexão, o estudo e a pesquisa voltados para a 
educação em direitos humanos; k) incentivar a criação e o fortalecimento de instituições e 
organizações nacionais, estaduais e municipais na perspectiva da educação em direitos humanos; l) 
balizar a elaboração, implementação, monitoramento, avaliação e atualização dos Planos de Educação 
em Direitos Humanos dos estados e municípios; m) incentivar formas de acesso às ações de educação 
em direitos humanos a pessoas com deficiência. 

24) Letra B. 

É essencial a participação da comunidade. O regimento escolar deve assegurar as condições 
institucionais adequadas para a execução do projeto político-pedagógico e a oferta de uma educação 
inclusiva e com qualidade social, igualmente garantida a ampla participação da comunidade escolar na 
sua elaboração. 

25) Letra E. 

Não basta que a escola receba a matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais, é 
preciso que ofereça condições para a operacionalização desse projeto pedagógico inclusivo. A inclusão 
deve garantir a todas as crianças e jovens o acesso à aprendizagem por meio de todas as possibilidades 
de desenvolvimento que a escolarização oferece. As mudanças são imprescindíveis, dentre elas a 
acessibilidade da infraestrutura; a introdução de recursos e de tecnologias assistivas; a oferta de 
profissionais de apoio, formas de avaliação, currículo adaptado entre outras coisas. 

26) Letra A 

A prática pedagógica deve prever a formação contínua, levando em conta os quatro pilares.  Todas as 
afirmativas estão corretas. 

27) Letra D 

Atuar na prática é reconhecer o espaço onde se está inserido e promover as transformações sociais. 
Quando Paulo Freire escreve seu livro Educação na Cidade ele traz a ideia que precisamos ocupar os 
espaços e promover a mudança na prática social com um envolvimento nas questões sociais. 

28) Letra E 

A educação em direitos humanos é compreendida como um processo sistemático e multidimensional 
que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: a) apreensão de 
conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos 
internacional, nacional e local; b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 
cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; c) formação de uma consciência 
cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, ético e político; d) desenvolvimento de 
processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais 



 
 

didáticos contextualizados; e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e 
instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da 
reparação das violações. 

29) Letra A 

Afirmativas I, II e IV estão corretas e versam sobre o ensino de história e cultura afro-brasileira e 
indígena, a afirmativa III está errada visto que exclui da obrigatoriedade de acrescer nos currículos esse 
tema as escolas privadas. 

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

30) Letra B 

As escolas devem se articular com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 
sociedade com a escola, essa é uma de suas incumbências descritas no artigo 12. 
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